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APRESENTAÇÃO


			No Brasil, a implantação do sistema de proteção social e, como tal, da construção do arcabouço que viria a garantir um conjunto de direitos trabalhistas foi constituída pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) — instituída, na década de 1930, no governo de Getúlio Vargas — e teve como marco de sua consolidação e ampliação a inscrição desses direitos na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Desde então, os direitos lá contidos sempre sofreram ameaças permanentes de violação ou mesmo dificuldades de garantia de sua implementação, a depender do cenário político e do momento histórico com maior ou menor acirramento do conflito capital-trabalho.


			A Lei n.º 13.467/2017 (Brasil, 2017), denominada “Reforma Trabalhista”, é resultado de um processo pautado em modificações sociais, políticas e econômicas, que influenciaram diretamente o cotidiano das relações de trabalho em decorrência de diversas mudanças ocorridas no contexto de trabalho, nas condições laborais, no uso de novas tecnologias, bem como nas novas possibilidades de contratos de trabalho, que resultaram na criação de um novo conjunto de dispositivos normativos, com novas regras e orientações, que ainda estão sendo absorvidas pela sociedade brasileira, visto que a mudança normativa e seus efeitos vão sendo notados gradualmente.


			A reforma trabalhista vigente no momento apresenta-se estruturada sob os pilares da terceirização, da flexibilização, do teletrabalho e do trabalho intermitente. Essas inovações introduzidas pela reforma afetam a classe trabalhadora, proporcionando a intensificação do trabalho informal, ampliando as desigualdades sociais e criando vínculos de trabalhos vulneráveis. Trata-se, lamentavelmente, de típica Lei de Precarização do Trabalho, gravemente dissociada do papel civilizatório que cabe ao Direito em uma Democracia (Delgado & Delgado, 2017). 


			A precarização do trabalho tem sido percebida como um dos efeitos da reforma trabalhista nas relações de trabalho, permitindo a proliferação de novas formas de trabalho de caráter flexível, das novas formas de contrato e do declínio da oferta de empregos típicos/permanentes. Observa-se, ainda, que os trabalhadores que reúnem menos benefícios financeiros e proteção social estão mais expostos às modificações na legislação e nas práticas trabalhistas, sendo desfavorecidos nos diversos âmbitos da vida, como saúde, educação, moradia e transporte, embora trabalhadores que ocupem empregos de alto status ou que possuam alta escolaridade também possam experimentar condições de trabalho precarizadas (Lamontagne, 2010; Tosta, 2008).


			Com a globalização dos mercados e do capital e o acirramento da concorrência internacional entre empresas, a pressão para a minimização do custo do trabalho levou à compressão do número de trabalhadores efetivos e à externalização de um número crescente de tarefas, bem como à deslocalização de tarefas e de empresas para zonas com salários mais baixos. Isso implica a redução do emprego estável e o aumento de uma força de trabalho flexível, que se encontra em condições precárias e pouco ou nada protegidas (Kovács, 2003). Portanto, Antunes (2011) aponta que a precarização do trabalho tem caráter estrutural, sendo uma faceta da reestruturação produtiva e organizacional adotada por empresas que visam aumentar seus lucros a partir do aumento de produtividade da mão de obra, ao passo que se diminui a carga de direitos trabalhistas e o número de postos de trabalho para que haja mais indivíduos à procura de trabalho e dispostos a aceitar, sem contestação, condições precárias de trabalho.


			 Nesse cenário de transformação constante, são prementes estudos que versem sobre os impactos das novas formas de emprego com vistas a ampliar a compreensão sobre o tema (especialmente no tocante à saúde física e psicológica do trabalhador, que subjaz às condições precarizadas de emprego), bem como contribuir para o desenvolvimento de iniciativas que visem a atenuar os impactos da vivência da precarização sobre os indivíduos. 


			Diante disso, o trabalho é um elemento de conexão entre o indivíduo e a organização e pode apresentar uma carga psíquica positiva ou negativa para o trabalhador. Se, por um lado, pode ser dada abertura necessária ao desenvolvimento do indivíduo, do grupo e do resultado do trabalho, incentivando a criatividade, a experimentação e a inovação; por outro lado, pode ocorrer o cerceamento, por meio do reforço no controle e na legitimação de modelos de trabalho e princípios organizacionais. A compreensão de como são realizadas as interações entre os trabalhadores e a organização do trabalho possibilita analisar as vivências de prazer e sofrimento, revelando um olhar dinâmico sobre os processos relativos à saúde mental dos indivíduos e às práticas de gestão adotadas pela organização. 


			Tendo em vista a importância das relações de trabalho na contemporaneidade, em contrapartida à influência que a reforma trabalhista proporciona na vida dos trabalhadores, e considerando que as relações de trabalho são determinantes para a saúde dos indivíduos, esta pesquisa tem como objetivo avaliar as vivências dos trabalhadores administrativos de uma organização de gestão em saúde no centro-oeste do Brasil, em relação aos impactos em seu trabalho a partir da reforma trabalhista.


			No primeiro capítulo “As relações de trabalho no Brasil”, serão abordados os aspectos concernentes às relações de trabalho no contexto contemporâneo, contextualizando a Lei 13.467/2017, que abrange os aspectos da reforma trabalhista, e, logo em seguida, as contribuições dessa reforma para a precarização das relações no trabalho. Na conclusão desse capítulo, são apresentados estudos recentes que contemplam a reforma trabalhista, como o artigo intitulado “Os impactos da reforma trabalhista nas relações de trabalho: uma revisão bibliográfica”.


			O segundo capítulo apresenta a Psicodinâmica do Trabalho, de Christophe Dejours, que embasou, teórica e metodologicamente, o presente estudo, o qual adotou dois eixos de análise da psicodinâmica do trabalho, quais sejam, a organização do trabalho e a mobilização subjetiva dos trabalhadores que atuam como pessoa jurídica, bem como os impactos causados pela reforma trabalhista. 


			O terceiro capítulo tem como título: “Os impactos da Reforma Trabalhista”. Para a Psicodinâmica do Trabalho (PDT), o trabalho ocupa um lugar de centralidade na vida do sujeito, apresentando-lhe relações sociais que perpassam o desenvolvimento de sua identidade, dando significância e sentido de ser no mundo. 


			O quarto capítulo intitula-se “Vivências de prazer-sofrimento a partir da reforma trabalhista” e tem como objetivo compreender os aspectos psíquicos e subjetivos que são mobilizados pelos trabalhadores a partir das novas relações de trabalho identificando as vivências de prazer e sofrimento no trabalho e as estratégias de defesa.


			









PREFÁCIO


			O atual contexto das relações de trabalho no Brasil reflete tendências mundiais que incluem o uso de tecnologias e a consequente substituição de trabalhadores por máquinas; a precarização das relações de trabalho, que tem como emblema o processo de “uberização”, somado à aprovação da reforma trabalhista, a qual se somou aos fatores que têm contribuído para o aumento do adoecimento ocupacional, o desemprego, a má distribuição de renda e a pobreza no país. 


			As mudanças advindas da globalização e dos avanços tecnológicos, principalmente com as ferramentas de comunicação instantânea, impuseram aos trabalhadores um ritmo, uma pressão e um nível de concorrência que tornaram a separação entre trabalho e vida privada um desafio sobre-humano. São evidentes as consequências que a informatização gerou na produção material e no cotidiano, na esfera entre o público e o privado. Na sociedade contemporânea, observam-se: um elevado nível de desenvolvimento econômico, associado a uma forte degradação do mercado de trabalho; a grande fragilidade dos vínculos sociais, em particular no que se refere à sociabilidade familiar e às redes de auxílio privado; o aumento do desemprego estrutural e o surgimento de novas formas de relações de trabalho precarizadas, em que o trabalhador, para ser incluído no mercado de trabalho, muitas vezes tem de abrir mão de direitos trabalhistas conquistados, a duras penas, por séculos (Macêdo, 2016). 


			Como consequência do contexto anteriormente descrito, há um fortalecimento da precarização das relações de trabalho. A precarização é um processo multidimensional que altera a vida dentro e fora do trabalho, se caracterizando por indicadores no contexto social. Relatórios da Organização Internacional do Trabalho (OIT) (2018, 2019) que analisam os mercados de trabalho indicam uma desaceleração econômica e ampla variação dos indicadores. Há geração insuficiente de postos de trabalho, mesmo com crescimento da População Economicamente Ativa (PEA); aumento do desemprego e informalidade; expansão dos empregos temporários e sem contrato, trabalhadores sem acesso à seguridade social; flexibilização das condições para a rescisão dos contratos de trabalho; redução das indenizações por demissão; imposição de limites ao direito de greve e deterioração dos rendimentos do trabalho num significativo número de países de acordo com OIT (2018) e Castel (1998).


			Nas organizações a precarização se baseia em vínculos de trabalho com perdas de direitos trabalhistas; organização e condições de trabalho com metas inalcançáveis e ritmo intenso de trabalho baseado na microeletrônica; precarização da saúde dos trabalhadores; fragilização identitária, via intensificação da multiexposição; falta de reconhecimento social e do processo das identidades; e fragilização dos agentes sociais (Castel, 1998; Franco, Druck & Seligmann-Silva, 2010).


			A “uberização” é uma tendência global de transformação do trabalhador em trabalhador autônomo e resulta de regulações do Estado. É considerada um modelo de negócio emblemático da precarização das relações de trabalho. Definida como uma nova forma de organização, gerenciamento e controle do trabalho, por meio do crowdsourcing, as empresas designam sua atividade principal como mediadoras, que detêm meios tecnológicos para a promoção e organização do encontro entre oferta e procura de diferentes atividades econômicas, e adotam novas formas de subordinação e controle do trabalho. Apesar de ter ganhado visibilidade com o trabalho de plataforma, se baseia na eliminação de direitos, na dispersão centralizada de cadeias produtivas e no desenvolvimento tecnológico. Introduziu o gerenciamento algorítmico, que possibilitou a extração, o processamento e a administração de dados de uma multidão de trabalhadores, de forma centralizada e monopolizada. Gera trabalhadores desprotegidos socialmente, que arcam com riscos e custos de sua atividade, vivem na incerteza sobre sua própria remuneração e carga de trabalho e estão subordinados a novas lógicas de empresas que têm alto poder de monopolização e centralização (Abílio, 2017, 2018, 2019, 2020; Howe, 2008; Van Doorn, 2017). 


			O uso de tecnologias digitais tem provocado transformações, no mundo do trabalho, nas últimas décadas, sendo exemplos globais o ensino remoto e o teletrabalho. Em função da pandemia provocada pela covid-19, tais ações foram intensificadas, já que a orientação imediata para reduzir a velocidade de contágio e de transmissão do vírus Sars-CoV-2 consistiu em um conjunto de medidas de distanciamento social. No contexto de organizações e trabalho, o home office, ou, como tem sido referido durante a crise sanitária, “work from home”, passou a se constituir como única possibilidade de manutenção do vínculo laboral. Apesar de o tema já estar sendo estudado, a pandemia acelerou e ampliou o uso das tecnologias para a execução do trabalho em home office. 


			Diante dos desafios de novas formas de aprender e trabalhar, a compreensão do papel da tecnologia na vida do trabalhador se torna necessária, pois remete a uma relação de interdependência entre sociedade, tecnologia, cultura, novas aprendizagens, trabalho e processo saúde-doença. O trabalho vai se transformando em moeda de troca pela sobrevivência, imputando ao trabalhador relações de trabalho sem garantias, que não lhe possibilitam escolhas, mas o atendimento a necessidades básicas. Dessa forma, o trabalho passa a ser fonte de risco psicossocial e certamente demandará, por parte das mais diferentes esferas de poder, formas objetivas de enfrentamento dessa realidade, já que os custos diretos e indiretos recairão sobre as diferentes economias do mundo (International Labour Organization [ILO], 2016).


			Na esteira dos avanços tecnológicos que trazem seus benefícios, mas acabam por eliminar os postos de trabalho, a crise do emprego se agrava. O trabalho digno, que seria condição própria à melhoria da qualidade de vida e de saúde, passa ao largo dos muros sociopolíticos, encampados pela força das diferenças geoeconômicas (Schwab, 2019).


			No Brasil, a Nova Legislação Trabalhista, aprovada em 2017, e a medida provisória MP 905/2019 contribuíram para a expansão da precarização das relações de trabalho, ao regulamentar práticas de espoliação de direitos do trabalhador, de acordo com Barbosa (2017). Dados recentes da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad) indicam que 44% das pessoas ocupadas encontram-se na informalidade, 26% trabalhando por conta própria e 8% subocupadas. Dados indicam que 3,8 milhões de brasileiros tinham no trabalho por aplicativo sua principal fonte de renda. Aproximadamente 17 milhões de pessoas obtêm regularmente algum rendimento por meio do trabalho por aplicativo no Brasil (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE] 2019, 2020). 


			Em 2015, os Estados Membros das Nações Unidas adotaram a Agenda 2030 para a sustentabilidade e desenvolvimento, que estabeleceu 17 objetivos, Sustainable Development Goals (SDGs), sendo considerados pela própria ILO no relatório World Employment Social Outlook: Trends 2019 (WESO) como “um ambicioso plano de transformações estruturais, econômicas e sociais em todo o mundo” (ILO, 2019, p. 57). 


			Os 17 objetivos refletem uma visão de futuro — à qual todos os países possam aspirar independentemente do seu nível de desenvolvimento — que se assenta nos seguintes pilares: pessoas (desenvolvimento humano), planeta (sustentabilidade ambiental), prosperidade (crescimento econômico inclusivo e transformação) e parceria (cooperação internacional).


			Tradicionalmente essas agendas propostas pela Organização das Nações Unidas (ONU) são consideradas pelas diferentes economias do mundo como diretrizes de apoio às estratégias econômicas para todos os países do globo, mas especificamente as SDGs atenderam às preocupações de maior proximidade com a sociedade civil e grupos de direitos humanos, visando a estabelecer condições para a governança, o crescimento econômico, os direitos das mulheres, a degradação ambiental, o trabalho decente e as desigualdades dentro e entre sociedades (Jardim & Macêdo, 2020). 


			Assim, mercados de trabalho inclusivos e que funcionem bem são essenciais para a missão de oferecer trabalho e apoiar a justiça social, entendendo que o trabalho remunerado é a principal fonte de rendimento para a maior parte da população do mundo, e porque assim se “pode reafirmar os princípios de igualdade, democracia, sustentabilidade e coesão social [grifo nosso]” (ILO, 2019, p. 1).


			Para o relatório WESO: Trends 2019 (ILO, 2019), existe a urgência de uma agenda centrada no ser humano com um foco renovado nas amplas capacidades das pessoas, bem como no potencial das instituições do mercado de trabalho, prioritariamente em atendimento a uma demanda de investimentos em áreas negligenciadas da economia nos países desenvolvidos e em desenvolvimento. 


			As questões de igualdade, sustentabilidade e inclusão, na apresentação e análise de tendências do mercado de trabalho, tornaram-se necessariamente o ponto central de atenção, “os novos dados globais coletados apontam para alguns progressos, mas acima de tudo revelam a persistência de déficits significativos no trabalho decente, com as várias regiões enfrentando desafios de muitos tipos” (ILO, 2019, p. 1). 


			Atualmente, essas metas tornam-se inalcançáveis, em vários graus, para muitos países de baixa renda. Apesar de as taxas de desemprego terem caído, nos países de alta renda, nos últimos anos, existe uma tendência a aumentarem em processo contínuo; com a forte desaceleração econômica, em vários países de renda média alta, houve uma inserção de grande parte da força de trabalho em condição de pobreza. Em agravamento desse cenário, as diversas possibilidades dos avanços propostos por meio dos modelos de negócios alicerçados por novas tecnologias inovadoras comprometem as relações de trabalho ora existentes (ILO, 2019).


			Desejamos que a leitura desta obra suscite questionamentos e projetos que venham ao encontro da promoção de saúde do trabalhador e prevenção de adoecimentos. 


			Boa leitura! 


			Prof.ª Dr.ª Kátia Barbosa Macêdo


			Pós-doutorado pela Unicamp/CNAM França e doutorado em Psicologia pela PUC-SP 


			Psicanalista formada pela International Psychoanalytic Association – IPA


			Professora titular da Pontifícia Universidade Católica de Goiás


			Professora da Sociedade Brasileira de Psicanálise de Goiânia 
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INTRODUÇÃO


			No Brasil, em 13 de julho de 2017, houve a deliberação da Lei n.º ١٣.٤٦٧ (2017), conhecida como reforma trabalhista, que caracterizou diversas alterações no ordenamento jurídico que regulamenta as relações de trabalho. A partir dessa condição, exigiu-se dos trabalhadores e das organizações uma adequação à nova legislação trabalhista, o que influenciou as relações e condições de trabalho. 


			A palavra “trabalho” origina-se do latim tripalium, que consiste num instrumento feito de três paus aguçados, algumas vezes com ponta de ferro, que era usado por agricultores para bater, por exemplo, o trigo, espigas de milho, o linho, e rasgá-los e desfiá-los. Esse tipo de trabalho serviu para criar a noção do trabalho associada ao sofrimento, o que permaneceu até o século XV. A partir disso, foi atribuído ao trabalho conotações de tortura, sofrimento, dificuldade, incômodo, submissão, sacrifício, exploração e padecimento (Bonzatto, 2011). Após essa época, porém, pelas mudanças ocorridas no contexto social e do trabalho, o sentido do termo passou a ser o de laborar, obrar (Albornoz, 2005).


			Segundo Woleck (2007), ao longo da história, diferentes modos de produção foram identificados. O modo antigo baseava-se no trabalho do escravo; o feudal, no trabalho dos servos da gleba; o capitalista, no trabalho do empregado assalariado, modalidade de trabalho essa que passou a ser compreendida como sinônimo de emprego.


			É sobre essa propensão à troca que repousa a garantia do progresso na sociedade. A possibilidade de trocar os produtos do trabalho permite que cada homem se dedique a uma única atividade e cultive seus talentos e sua inclinação para aquele tipo de negócio. Dessa maneira, todos se beneficiam, pois podem “comprar qualquer parcela da produção dos talentos dos outros, de acordo com suas necessidades”, em vez de terem que contar apenas com suas habilidades pessoais (Smith, 1776).


			Nesse tipo de sociedade, não ser empregado é sinônimo de ser imprestável ou excluído (Wolek, 2007), pois o emprego formal é a peça fundamental para o desempenho da economia. 


			O trabalho vem sofrendo mudanças significativas, desde a década de ١٩٧٠, o que influenciou a maneira como era realizado e as formas de trabalho, que passaram a ter características flexíveis (Gounet, 1999; Tenório, 2002; Neves & Pedrosa, 2007). Muitas mudanças ocorreram no mundo, a partir desse período, entre elas: revolução tecnológica, interdependência global das sociedades econômicas e políticas, reestruturação produtiva (gestão flexível, formação de redes, fusões, incorporações etc.), o capital financeiro circulando com mais desenvoltura, geração de um novo sistema de comunicação digital, entre outras (Faria, 2004).


			A importância do trabalho para a vida humana já foi intensamente afirmada e reafirmada pelos mais variados campos do saber e, apesar de constantes questionamentos existentes na literatura especializada (Gorz, 1987; Offe, 1985), afirma-se que sua centralidade ainda é presente, no mundo atual, em termos ontológicos, psíquicos, relacionais e sociais, segundo autores e estudiosos do trabalho, como Antunes (2012), Blustein (2011, 2019), Castel (2005) e Spink (2009). 


			Arendt (2010) realiza ainda uma distinção entre três atividades humanas consideradas fundamentais: o trabalho (manutenção da vida), a obra (ou fabricação de algo novo) e a ação. Essas atividades fazem parte da vida humana, do pertencimento ao mundo e da pluralidade; fazem com que o trabalho possa ser algo diferente do sofrimento e se vincule à obra.


			O novo modelo de organização constituída pelo capitalismo provocou o surgimento dos chamados “empregos informais” e de novas relações de trabalho. Como argumentam Carvalho Neto (2013) e Lourenço (2018), a crise hoje é do emprego, e não do trabalho. O emprego formal parece estar deixando de ser um território privilegiado de inserção do sujeito na estrutura social.


			No Brasil, a fiscalização e o acompanhamento das condições de trabalho ocorrem de forma lenta e com abrangência mínima, mas ainda assim a fixação da legislação do trabalho estimulou o desenvolvimento de uma cultura em torno do respeito a determinadas condições de trabalho. O sistema do capital para se manter necessita ampliar suas margens de dominação e de acumulação, o que se faz, via de regra, a partir da captura da mais valia (absoluta e relativa) sem qualquer preocupação com a vida do/a trabalhador/a (Lourenço, 2018).


			No Brasil, a criação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) data do início da década de 1940, mas, desde então, já sofreu inúmeras alterações. Segundo o documento “Dossiê Reforma Trabalhista”, elaborado, em 2017, pelo Centro de Estudos Sindicais e Economia do Trabalho (Cesit), a CLT tinha sofrido, até 2016, 233 alterações, sendo 75% via esfera legislativa. Então, esse é um ponto importante, a CLT vem sendo modificada pelo Congresso, e não pelos Tribunais da Justiça do Trabalho (Lourenço, 2018). 


			As mudanças ocorridas decorrentes das alterações na legislação trabalhista podem ter relação direta com: aumento de agravos de acidentes do trabalho, sofrimento psíquico e, em casos mais graves, até suicídio. No Brasil, a reforma trabalhista, que entrou em vigor no país, em 11 de novembro de 2017, instituída pela Lei n.º 13.467/2017, que alterou a CLT, contribuiu com as mudanças materializadas para que houvesse processos de flexibilização de vínculos de trabalho e ampliação da possibilidade de terceirização, teletrabalho e contratação de trabalhadores temporários.


			Houve uma violenta horizontalização da hierarquia e utilização de novas formas de tecnologia da informação, como automatização e robótica, para a consecução dessa reestruturação organizacional. Essas mudanças geradas pelo globalismo e pela reforma trabalhista influenciaram tanto as pessoas e a sociedade como as organizações, que precisaram transformar suas estruturas, adotar novos modelos de gestão, flexibilizar as jornadas de trabalho, alterar normas de saúde e segurança no trabalho, para se adaptar à nova dinâmica do mercado mundial. Nesse sentido, para o empregador, o perigo considerável é quanto à segurança de dados; já para o teletrabalhador, é a redução dos direitos trabalhistas, bem como a confusão de despesas do lar com as decorrentes do trabalho e problemas com o meio ambiente laboral inadequado (Cavalcante & Jorge Neto, 2015).


			Por mais que no mundo a flexibilidade do trabalho tenha se ampliado, nos anos 1980, no Brasil ela surge nos anos 1990 e se intensifica nos anos 2000 (Alves, 2000, 2011). O fenômeno da precarização do trabalho nos moldes em que é compreendido atualmente alcança todas as categorias de trabalho. Entretanto, para os profissionais de saúde, os efeitos desse fenômeno são ainda mais visíveis, visto que esses profissionais, em sua maioria, cumprem um papel fundamental no cuidado da população, bem como na promoção e proteção da saúde dos indivíduos em diversas complexidades. Nos últimos anos, as estatísticas apontam que os transtornos mentais figuram entre as principais causas de afastamento dos profissionais no Brasil e no mundo (Organização Pan-Americana de Saúde [OPA], Organização Mundial da Saúde [OMS], 2001).


			O aumento do número de registro de doenças relacionadas ao trabalho, a cada ano, instiga os pesquisadores a investigarem a relação entre o surgimento de doenças (físicas, mentais ou psicossomáticas), a organização do trabalho e as modificações nas relações sociais (Vasconcelos, 2008). Na concepção dejouriana, existe um conflito inevitável entre a organização do trabalho e o anseio do sujeito. A organização do trabalho compreende a divisão de tarefas e de homens, bem como comporta o estudo da prescrição e a dinâmica da hierarquia e os modos de controle (Dejours, 2007). Segundo Macêdo (2015), o confronto entre os limites impostos pela organização do trabalho (normas, regulamentos) e a subjetividade do sujeito implica o sofrimento.


			A Psicodinâmica do Trabalho (PDT) visa a analisar a complexidade das relações entre os indivíduos, no contexto de trabalho, e a organização do trabalho, buscando identificar como diversos grupos de trabalhadores experienciam e mobilizam sua subjetividade diante da organização do trabalho, após os ajustes decorrentes da nova legislação trabalhista, conhecida como reforma trabalhista.
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